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S2­TE03  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11853.001193/2007­86 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2803­01.233  –  3ª Turma Especial  
Sessão de  19 de janeiro de 2012 

Matéria  AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES 

Recorrente  S/A CORREIO BRAZILIENSE 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Período de apuração: 01/08/2002 a 31/12/2005 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  ­  GFIP.  APRESENTAÇÃO COM DADOS  NÃO 
CORRESPONDENTES  AOS  FATOS  GERADORES  DE 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 

Apresentar  a  empresa  GFIP  com  dados  não  correspondentes  aos  fatos 
geradores de todas as contribuições previdenciárias constitui infração a lei. 

REMUNERAÇÃO.  PREMIAÇÃO.  INCENTIVO.  PARCELA  DE 
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 

A  verba  paga  pela  empresa  aos  segurados  por  intermédio  de  programa  de 
incentivo,  administrado  por  interposta  pessoa  jurídica  é  fato  gerador  de 
contribuição previdenciária. 

Uma vez estando no campo de incidência das contribuições previdenciárias, 
para não haver incidência é mister previsão legal nesse sentido, sob pena de 
afronta aos princípios da legalidade e da isonomia. 

RETROATIVIDADE BENIGNA. GFIP. LEI N  º 11.941/2009. REDUÇÃO 
DA MULTA. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, 
convertida na Lei n º 11.941/2009, devendo ser aplicada a mais benéfica para 
o infrator.  

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,    por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento  parcial  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do(a)  relator(a),  para  aplicar  o  valor  da 
multa de ofício em razão da apresentação de GFIP com incorreções ou omissões, devendo­se 
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aplicar o disposto no art. 32­A, inciso I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 
11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte. 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima – Presidente e Relator 

 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de 
Lima,  Oseas  Coimbra  Júnior,  Amilcar  Barca  Teixeira  Junior,  Gustavo  Vettorato,  Wilson 
Antonio de Souza Correa. 
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Relatório 

DO LANÇAMENTO 

Trata­se de auto de  infração contra a empresa em epígrafe,  em razão de  ter 
infringido o artigo 32, inciso IV, e parágrafo 5°, da Lei n.° 8.212/91, combinado com art. 225, 
inciso IV, §4° do Regulamento da Previdência Social ­ RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, 
de 06/05/1999, lavrado por não ter a empresa incluído nas Guias de Recolhimento do Fundo de 
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  Informações  a  Previdência  Social —  GFIP,  competências 
08/2002  a  12/2005,  todos  os  dados  correspondentes  aos  fatos  geradores  de  contribuições 
previdenciárias, conforme Relatórios Fiscais da Infração e da Multa, às fls. 16/21. 

De acordo com o Relatório Fiscal (fls. 20), a empresa remunerou segurados a 
seu serviço, na forma de prêmios de estímulo ao aumento de produtividade, disponibilizados 
através da empresa Incentive House S.A, mediante prévio repasse dos valores, e não oferecia 
tais  valores  à  tributação  em  seus  registros  contábeis,  não  os  fazia  constar  em  folhas  de 
pagamento, nem os declarava nas GFIP's. 

Foi  aplicada  multa  em  conformidade  com  o  art.  284,  inciso  II  do  RPS, 
aprovado pelo Decreto n.° 3.048199 e art. 32, inciso IV, parágrafo 5°, da Lei n.° 8.212/91. 

DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO 

A ciência da  autuação  fiscal  se deu  em 16/11/2006,  fl.  01,  inconformado o 
recorrente apresentou impugnação. 

A decisão do órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal julgou 
procedente a autuação, fls. 131 a 142. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

O  contribuinte  foi  cientificado  da  decisão  em  18/04/2007,  fl.  334, 
inconformado interpôs recurso voluntário em 17/05/2007, fls. 144 a 159, alegando em síntese: 

Preliminarmente 

­ a competência do Conselho de Recursos da Previdência Social para apreciar 
e  julgar  a  matéria  objeto  dos  processos  administrativos  em  comento,  foi  prorrogada  até  30 
(trinta) dias da publicação do ato oficial de instalação das Câmaras especializadas no âmbito do 
2° Conselho de Contribuintes, de acordo com o disposto no art. 30, caput e parágrafo único da 
Lei n° 11.457/2007; 

­ a tempestividade do recurso; 

­  apresenta  decisão  judicial  concedendo  a  segurança  para  dispensar  a 
impetrante de efetivar o depósito recursal referente ao processo administrativo (fls. 338/440); 

No Mérito 

Fl. 9DF  CARF MF

Impresso em 09/05/2012 por ATANAGILDO BARBOSA DE OLIVEIRA - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 26/01/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA, Assinado digitalmente em 26/
01/2012 por HELTON CARLOS PRAIA DE LIMA



  4

­  a  autuação, mantida  pela  r.  decisão  recorrida,  decorre  do  suposto  credito 
tributário pretendido na NFLD n° 37.041.038­6, guardando estrita relação de prejudicialidade e 
dependência com o inicio de lançamento citado; 

­  não  merece  prosperar  a  autuação  posto  que  inexiste  qualquer 
descumprimento  de  obrigação  acessória  uma  vez  que  os  valores  pagos  através  de  cartões 
eletrônicos aos colaboradores não constituem fato gerador de contribuição previdenciária, pois 
as parcelas pagas a este título caracterizam­se como ganhos eventuais desvinculados ao salário, 
e, subsidiariamente, enquadram­se perfeitamente na moldura legal que autoriza a distribuição 
de lucros e resultados, nos termos em que excetuam o art. 22, §2° e art. 28, § 9o., alínea “e”, 
item 7, todos da Lei n° 8.212/91; 

­  a  exigência  de  tais  contribuições  decorre  das  seguintes  hipóteses  de 
incidência: O (i) pagamento da folha de salários em razão de serviços prestados na vigência de 
relação de emprego; O (ii) pagamento de remuneração ao trabalhador que presta serviços sem 
vínculo empregatício. Nenhum desses fatos, todavia, acontece na hipótese de premiação; 

­  cita  doutrinas  e  jurisprudências  sobre  o  assunto,  inclusive  apresentando 
parecer técnico­jurídico relativo ao questionamento sobre os aspectos tributários da sistemática 
de  premiação  praticada  por  empresas  especializadas  em  planejar,  desenvolver  e  gerenciar 
programas de marketing de relacionamento, motivação, incentivo e fidelidade (fls. 182/329); 

­ por fim, requer o provimento do recurso para excluir as exigências impostas 
no auto de infração, cancelando integralmente o suposto crédito tributário e seus consectários 
legais  (multa  e  juros  de  mora)  apurados  no  lançamento  de  oficio  em  questão,  reiterando  a 
produção de  todos os meios de prova em direito admitidos, em especial  prova documental  e 
realização de diligência/perícia nos termos da lei e conforme aduzido anteriormente. Reserva, 
ainda,  o  direito  de  apresentar  quesitos  suplementares  e  juntar  novos  documentos  que  julgar 
necessário ao deslinde da controvérsia. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator 

O Recurso Voluntário é  tempestivo, fls. 344, e preenche todos os requisitos 
de admissibilidade, razão pela qual, passo a analisá­lo. 

Preliminarmente 

A Lei n° 11.457/2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, 
nos termos dos arts. 2º, 3º , 4º, atribui competência à Secretaria da Receita Federal do Brasil – 
RFB para  administrar  os  créditos,  constituídos  ou  em  constituição,  das  contribuições  sociais 
previdenciárias e relativas a Terceiros (outras entidades e fundos), aplicando, no que couber, as 
disposições  da  lei.  O  processo  administrativo  fiscal  passa  a  ser  regido  pelo  Decreto  nº 
70.235/72, conforme art. 25 da citada lei. A competência para julgamento de recursos referente 
às citadas contribuições sociais passa a ser do 2o Conselho de Contribuintes do Ministério da 
Fazenda, nos termos do art. 29 da Lei n° 11.457/2007, atualmente Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais – CARF, integrante da estrutura do Ministério da Fazenda, com competência 
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para  julgar  recursos  de  ofício  e  voluntários  de  decisão  de  primeira  instância,  bem  como 
recursos  especiais,  sobre  a  aplicação  da  legislação  referente  a  tributos  administrados  pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos termos do art. 48 da Lei n° 11.941/2009, e art. 25, 
inciso II, do Decreto nº 70.235/72, bem como, Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009, art. 
1o, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). 
Deste  modo,  o  Conselho  de  Recursos  da  Previdência  Social  –  CRPS  é  incompetente  para 
apreciar e julgar a matéria objeto dos processos administrativos em comento. 

O  depósito  prévio  no  valor  mínimo  de  30%  da  exigência  fiscal  como 
condição  para  seguimento  do  recurso  voluntário  foi  declarado  inconstitucional  pela  Súmula 
Vinculante do STF n º 21, DOU de 10/11/2009, não sendo mais exigível. 

No Mérito 

O pedido formulado pelo contribuinte de julgamento em conjunto do auto de 
infração em epígrafe e a NFLD n° 37.041.038­6/2006 (processo nº 11853.001186/200784) por 
se  tratar  do  mesmo  assunto  (pagamento  a  segurados  por  meio  de  cartão  premiação,  cujos 
valores eram depositados para os segurados por meio da sociedade empresária Incentive House 
S.A.), não produz mais efeito, pois por intermédio do Acórdão nº 230201.101 – 3ª Câmara / 2ª 
Turma Ordinária, em 07 de junho de 2011, o lançamento foi julgado procedente, como segue 
parte da decisão: 

... 

O ponto controverso, relativo ao mérito, reside na incidência ou 
não de contribuições sobre os valores pagos aos segurados, por 
meio da utilização da sociedade empresária Incentive House S.A. 

Para o deslinde da questão é imprescindível a análise do campo 
de incidência das contribuições previdenciárias. De acordo com 
o  previsto  no  art.  28  da  Lei  n°8.212/1991,  para  o  segurado 
empregado  entende­se  por  salário  de  contribuição  a  totalidade 
dos  rendimentos  destinados  a  retribuir  o  trabalho,  incluindo 
nesse  conceito  os  ganhos  habituais  sob  a  forma  de  utilidades, 
nestas palavras: 

Art.28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo  de  trabalho  ou  sentença  normativa;   (Redação  dada 

pela Lei nº 9.528, de 10/12/97) 

O argumento recursal de que não foi comprovado o recebimento 
da remuneração pelos segurados é irrelevante, haja vista o fato 
gerador ser a remuneração paga, devida ou creditada. Somente 
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o fato de a remuneração ser devida aos segurados, o que restou 
configurado por meio dos lançamentos contábeis, já é suficiente 
para sustentar o lançamento. 

Pelo exposto o campo de  incidência  é delimitado pelo  conceito 
remuneração. 

Remunerar significa retribuir o trabalho realizado. Desse modo, 
qualquer valor em pecúnia ou em utilidade que seja pago a uma 
pessoa natural em decorrência de um trabalho executado ou de 
um serviço prestado, ou até mesmo por  ter  ficado à disposição 
do  empregador,  está  sujeito  à  incidência  de  contribuição 
previdenciária. 

Cabe  destacar  nesse  ponto,  que  os  conceitos  de  salário  e  de 
remuneração não se confundem. Enquanto o primeiro é restrito 
à  contraprestação  do  serviço  devida  e  paga  diretamente  pelo 
empregador ao empregado, em virtude da relação de emprego;  
a remuneração é mais ampla, abrangendo o salário, com todos 
os componentes, e as gorjetas, pagas por terceiros. Nesse sentido 
é a lição de Alice Monteiro de Barros, na obra Curso de Direito 
do Trabalho, Editora LTR, 3ª edição, página 730. 

O salário pode ser pago em dinheiro, bem como em utilidades, 
como alimentação, vestuário, habitação, ou outras prestações in 
natura. Logo, a verba paga no presente caso não se enquadra no 
conceito utilidade, como alega a recorrente, pois dinheiro não se 
subsume ao conceito de utilidade para fins do conceito salarial. 

Desse modo, a questão da habitualidade para fins de incidência 
de  contribuições  previdenciárias  somente  é  relevante  quando a 
parcela paga não for em dinheiro. 

O dinheiro é a ferramenta de troca universal, e logicamente por 
meio de tal recurso, o beneficiário conseguirá satisfazer as suas 
necessidades  básicas;   conforme  a  disponibilidade  financeira 
escolherá o bem que lhe convier. 

Por  sua  vez,  quanto ao  argumento  de  que  o pagamento  deu­se 
para execução do  trabalho e não pela execução;   também não 
assiste  razão  à  recorrente.  O  pagamento  para  o  trabalho  não 
acarreta um rendimento para o  trabalhador, um ganho ou uma 
vantagem  para  o  mesmo.  São  valores  despendidos  pelo 
empregador e utilizados pelo trabalhador como imprescindíveis 
para  a  realização  do  trabalho.  Não  há  provas  nos  autos  da 
alegação da recorrente de que os valores foram pagos para que 
o  trabalho  fosse  possível.  Pelo  contrário,  há  provas  de  que  os 
segurados  receberam  os  valores,  obtendo  assim  um  ganho 
econômico, uma vantagem financeira, em função de serviços que 
foram  prestados  à  recorrente.  Portanto,  foram  valores  pagos 
pelo trabalho realizado, sendo uma retribuição pelos mesmos. 

Quanto  à  argumentação  de  que  o  pagamento  é  desatrelado  ao 
cumprimento de qualquer condição imposta pela recorrente;  o 

que afastaria a natureza salarial do prêmio;  não confiro razão 
à  recorrente.  O  critério  que  a  sociedade  empresária  utilizou 
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para  pagar  a  verba  a  seus  segurados  é  irrelevante  para  o 
deslinde  da  questão.  Os  prêmios  se  caracterizam  por 
atendimento  a  determinadas  condições  impostas  pelo 
empregador,  possuindo  natureza  remuneratória,  integrando  o 
salário­de­contribuição. 

Agora,  caso  a  empresa  tenha pago os  valores  sem observar  as 
condições,  tais  verbas  não  deixam  de  ter  natureza 
remuneratória, passando a ser indenizatória. Como já analisado 
a  empresa  não  demonstrou  que  as  verbas  foram  pagas  para  o 
trabalho  e  não  pelo  trabalho.  Além  do  mais,  o  nome  dado  à 
verba  é  irrelevante,  o  que  interessa  é  saber  se  a  mesma 
remunerou ou não o trabalho realizado. No presente caso, estou 
convencido, a partir das provas colacionadas, de que a verba foi 
paga pelo trabalho. 

No  presente  caso,  não  resta  dúvida  que  houve  prestação  de 
serviços  à  sociedade  empresária  pelos  segurados,  e  os  valores 
pagos pela prestação de serviços estão no campo de  incidência 
tributária, por remunerarem tal serviço. 

Uma vez que a notificada remunerou segurados, deveria efetuar 
o  recolhimento  à  Previdência  Social.  Não  efetuando  o 
recolhimento, a notificada passa a ter a responsabilidade sobre 
o mesmo. 

O  fato  de  os  valores  serem  repassados  a  uma  interposta 
empresa, no caso a  Incentive House S.A.,  não desnatura o  fato 
gerador  de  contribuições  previdenciárias  em  relação  à 
recorrente. O encargo financeiro foi suportado pela recorrente, 
conforme  demonstram  as  notas  fiscais  juntadas  pela 
fiscalização;   a  Incentive  House  simplesmente  cumpria  as 
determinações  da  recorrente,  que  informava  os  valores  que 
deveriam  ser  disponibilizados  aos  segurados,  bem  como  a 
relação  nominal  dos  mesmos.  Os  valores  percebidos  pelos 
segurados  surgiram  em  função  do  vínculo  com  a  recorrente  e 
não de vinculação com a Incentive House. 

Ao contrário do afirmado pela recorrente a parcela paga não se 
caracteriza  como  distribuição  de  lucros  na  forma  da  Lei  n 
10.101. 

Conforme disposição expressa no art. 28, § 9º, alínea “ j” , da 

Lei  nº  8.212/91,  nota­se  que  a  exclusão  da  parcela  de 
participação  nos  lucros  na  composição  do  salário­de­
contribuição  está  condicionada  à  estrita  observância  da  lei 
reguladora  do  dispositivo  constitucional.  Essa  regulamentação 
somente ocorreu com a edição da Medida Provisória nº 794, de 
29 de dezembro de 1994, reeditada sucessivas vezes e convertida 
na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que veio regular o 
assunto em tela. 
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Conforme previsto na alínea “ j”  do § 9o do art. 28 da Lei n º 
8.212,  a  única  hipótese  para  que  a  participação  nos  lucros  e 
resultados não sofra incidência de contribuição previdenciária é 
que seja paga de acordo com a lei específica. 

A  isenção  é  uma  das  modalidades  de  exclusão  do  crédito 
tributário, e desse modo,  interpreta­se  literalmente a legislação 
que  disponha  sobre  isenção,  conforme  prevê  o  CTN  em  seu 
artigo 111, I, nestas palavras: 

Art.  111.  Interpreta­se  literalmente  a  legislação  tributária  que 
disponha sobre: 

I  suspensão  ou  exclusão  do  crédito  tributário;   Assim,  onde  o 
legislador não dispôs de  forma expressa, não pode o aplicador 
da  lei  estender  a  interpretação,  sob  pena  de  violar­se  os 
princípios da reserva legal e da isonomia. 

A Lei  nº  8.212/1991,  em obediência  ao  preceito  constitucional, 

na alínea “ j” , § 9º, do art. 28, dispõe, nestas palavras: 

Art. 28 § 9º Não integram o salário­de­contribuição: 

(...) 

j)  a participação nos  lucros ou  resultados da  empresa, quando 
paga ou creditada de acordo com lei específica. 

A  edição  da Medida Provisória  nº  794,  de  29  de  dezembro  de 
1994, que dispunha sobre a participação dos trabalhadores nos 
lucros  ou  resultados  das  empresas,  veio  atender  ao  comando 
constitucional.  Desde  então,  sofreu  reedições  e  renumerações 
sucessivamente,  tendo sofrido poucas alterações ao  texto  legal, 
até a conversão na Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000. 

A Lei nº 10.101/2000 dispõe, nestas palavras : 

Art.  2º  A  participação  nos  lucros  ou  resultados  será  objeto  de 
negociação  entre  a  empresa  e  seus  empregados,  mediante  um 
dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de 
comum acordo: 

I  comissão  escolhida  pelas  partes,  integrada,  também,  por  um 
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;  
II convenção ou acordo coletivo. 

§  1º  Dos  instrumentos  decorrentes  da  negociação  deverão 
constar  regras  claras  e  objetivas  quanto  à  fixação dos  direitos 
substantivos  da  participação  e  das  regras  adjetivas,  inclusive 
mecanismos  de  aferição  das  informações  pertinentes  ao 
cumprimento  do  acordado,  periodicidade  da  distribuição, 
período de  vigência e prazos para  revisão do acordo, podendo 
ser  considerados,  entre  outros,  os  seguintes  critérios  e 
condições: 
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I  índices  de  produtividade,  qualidade  ou  lucratividade  da 
empresa;   II  programas  de  metas,  resultados  e  prazos, 
pactuados previamente. 

§  2º  O  instrumento  de  acordo  celebrado  será  arquivado  na 
entidade sindical dos trabalhadores. 

(...) 

Art. 3º (...) 

§ 3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos 
de  participação  nos  lucros  ou  resultados,  mantidos 
espontaneamente  pela  empresa,  poderão  ser  compensados  com 
as  obrigações  decorrentes  de  acordos  ou  convenções  coletivas 
de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados. 

(...) 

Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou 
resultados  da  empresa  resulte  em  impasse,  as  partes  poderão 
utilizar­se dos seguintes mecanismos de solução do litígio: 

I –  Mediação;  II –  Arbitragem de ofertas finais. 

§  1º  Considera­se  arbitragem  de  ofertas  finais  aquela  que  o 
árbitro deve restringir­se a optar pela proposta apresentada, em 
caráter definitivo, por uma das partes. 

§ 2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo 
entre as partes. 

§  3º  Firmado  o  compromisso  arbitral,  não  será  admitida  a 
desistência unilateral de qualquer das partes. 

§ 4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de 
homologação judicial. 

Cabe  observar  que  o  §  2º,  do  art.  2º,  da  Lei  n  °  10.101,  foi 
introduzido  no  ordenamento  jurídico  a  partir  da  Medida 
Provisória nº 955, de 24 de março de 1995, e o § 3º, do art. 3º, a 
partir da Medida Provisória nº 1.69851, de 27 de novembro de 
1998. 

A parcela paga pela recorrente não se encaixa nos dispositivos 
legais,  não  há  participação  das  entidades  sindicais,  não  há 
sequer  um  plano  de  participação.  Se  não  há  previsão  no 
instrumento  de  negociação,  tanto  os  valores,  como  a  forma  de 
avaliação  dos  trabalhadores  serão  definidos  por  ato  unilateral 
do empregador, o que vai de encontro ao objetivo instituído pelo 
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legislador. No instrumento de negociação, por exigência legal, o 
trabalhador tem que conhecer quanto irá receber, o que terá que 
fazer  para  receber,  como  irá  receber,  quanto  receberá.  Em 
resumo,  essas  seriam  as  regras  subjetivas  e  objetivas,  devendo 
os trabalhadores participarem da fixação dos critérios. 

Quanto ao argumento de que houve cerceamento de defesa, pois 
foi  julgado  o  processo  administrativo  sem  oportunizar  à 
recorrente  a  produção  de  provas  pelas  quais  expressamente 
protestou;  não lhe assiste razão. 

... 

Quanto à prova pericial a mesma tem que ser requerida na peça 
inaugural  da  defesa,  conforme  disposição  expressa  no 
regulamento do Processo Administrativo. 

Pode  a  autoridade  julgadora  indeferir  o  pleito  da  recorrente, 
sem  ferir  o  princípio  da  ampla  defesa.  Nesse  sentido,  segue  o 
teor do art. 11º da Portaria MPAS n ° 520/2004: 

Art.  11  A  autoridade  julgadora  determinará  de  ofício  ou  a 
requerimento  do  interessado,  a  realização  de  diligência  ou 
perícia,  quando  as  entender  necessárias,  indeferindo, mediante 
despacho  fundamentado  ou  na  respectiva Decisão Notificação, 
aquelas  que  considerar  prescindíveis,  protelatórias  ou 
impraticáveis. 

§  1º Considerar­se­á  não  formulado o  pedido  de  diligência  ou 
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no  inciso 
IV do art. 9º. 

§  2º  O  interessado  será  cientificado  da  determinação  para 
realização  da  perícia  por  meio  de  Despacho,  que  indicará  o 
procedimento a ser observado. 

No  mesmo  sentido  dispõe  o  Decreto  n  °  70.235/1972  sobre  o 
processo administrativo  fiscal, sendo aplicado subsidiariamente 
no processo administrativo no âmbito do INSS, nestas palavras: 

Art.  17.  A  autoridade  preparadora  determinará,  de  ofício  ou  a 
requerimento  do  sujeito  passivo,  a  realização  de  diligência, 
inclusive  perícias  quando  entendê­las  necessárias,  indeferindo 
as que considerar prescindíveis ou impraticáveis. 

Parágrafo  único.  O  sujeito  passivo  apresentará  os  pontos  de 
discordância e as razões e provas que tiver e indicará, no caso 
de perícia, o nome e o endereço do seu perito. 

Art.  18.  A  autoridade  julgadora  de  primeira  instância 
determinará,  de  ofício  ou  a  requerimento  do  impugnante,  a 
realização  de  diligência  ou  perícias,  quando  entendêlas 
necessárias,  indeferindo  as  que  considerar  prescindíveis  ou 
impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. 

(Redação dada pelo art. 1º da Lei nº 8.748/93) 
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(...) 

A  Portaria  MPAS  n  °  520/2004  é  a  que  regulamentava  o 
processo  administrativo  fiscal  no  âmbito  do  INSS,  conforme 
autorização  expressa  no  art.  304  do  Regulamento  da 
Previdência  Social,  aprovado  pelo  Decreto  n  °  3.048/1999  e 
alterações, nestas palavras: 

Art.304.  Compete  ao  Ministro  da  Previdência  e  Assistência 
Social aprovar o Regimento Interno do Conselho de Recursos da 
Previdência  Social,  bem  como  estabelecer  as  normas  de 
procedimento  do  contencioso  administrativo,  aplicando­se,  no 
que couber, o disposto no Decreto nº 70.235, de 6 de março de 
1972, e suas alterações. 

Como  se  percebe,  a  Portaria  n  °  520  surgiu  em  virtude  da 
previsão  expressa  no  Regulamento  da  Previdência  Social,  que 
transferiu  a  competência  para  o  Ministério  da  Previdência 
Social regulamentar a matéria. Dessa forma, está perfeitamente 
compatível com o ordenamento jurídico. E como demonstrado, o 
assunto acerca de perícias e diligencias está  tratado da mesma 
maneira no Decreto n ° 70.235/1972 

Pelo exposto, como se pode notar, a matéria referente aos valores pagos aos 
segurados, por meio da utilização de cartão premiação da Incentive House S.A., já foi debatido 
exaustivamente pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – CARF, concluindo suas 
Turmas  de  Julgamento  pela  caracterização  de  tal  rubrica  com  integrante  do  salário  de 
contribuição do segurado. A premiação é contrapartida do serviços prestados pelos segurados 
ao contribuinte, assim, é considerada salário de contribuição. Destarte, da análise dos autos e 
das decisões proferidas pelo CARF sobre o assunto, bem como, da decisão da notificação fiscal 
sobre  o  mesmo  assunto,  mencionada  nesta  decisão,  julgo  improcedente  os  argumentos 
apresentados pelo contribuinte. 

O pedido de produção de prova pericial/diligência não cumpriu os requisitos 
necessários pelo  requerente. O devido processo  legal  tributário,  disciplinado pelo Decreto nº 
70.235/72, disciplina o momento de produção de provas e requerimento de perícia. Todos os 
elementos de prova devem ser apresentados na impugnação. Considerar­se­á não formulado o 
pedido de perícia que não atenda aos requisitos previstos no artigo 16,  inciso IV, c/c §1°, do 
Decreto n° 70.235/72, quais sejam, exposição dos motivos que a justifique, a formulação dos 
quesitos  referentes  aos  exames  desejados,  assim  como,  o  nome,  o  endereço  e  a  qualificação 
profissional  perito.  Ademais,  não  há  necessidade  de  perícia/diligência,  pois  os  documentos 
constantes dos autos são suficientes para análise e julgamento do processo administrativo em 
questão. 

Os documentos acostados aos autos foram analisados e até a presente data o 
contribuinte não fez juntada de outros documentos. 

São devidas e legais a aplicação dos juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários  administrados  pela  Receita  Federal  do  Brasil,  bem  como,  a  aplicação  da  taxa 
SELIC, enunciadas nas súmulas 4o e 5o do CARF, in verbis:    
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Súmula  CARF  nº  4:  A  partir  de  1º  de  abril  de  1995,  os  juros 
moratórios  incidentes  sobre  débitos  tributários  administrados 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal  são  devidos,  no  período  de 
inadimplência,  à  taxa  referencial  do  Sistema  Especial  de 
Liquidação e Custódia ­ SELIC para títulos federais. 

Súmula CARF nº 5: São devidos  juros de mora sobre o crédito 
tributário  não  integralmente  pago  no  vencimento,  ainda  que 
suspensa  sua  exigibilidade,  salvo  quando  existir  depósito  no 
montante integral. 

Quanto à multa aplicada na autuação fiscal em epígrafe, há que se observar a 
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN. 

As multas em GFIP foram alteradas pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009, sendo 
mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32­A à Lei n º 8.212, nestas palavras: 

Art. 32­A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração 
de que trata o  inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo 
fixado  ou  que  a  apresentar  com  incorreções  ou  omissões  será 
intimado a apresentá­la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar­
se­á às seguintes multas: 

 I  –  de  R$  20,00  (vinte  reais)  para  cada  grupo  de  10  (dez) 
informações incorretas ou omitidas; e 

 II  –  de  2%  (dois  por  cento)  ao  mês­calendário  ou  fração, 
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda 
que  integralmente  pagas,  no  caso  de  falta  de  entrega  da 
declaração ou entrega após o prazo,  limitada a 20% (vinte por 
cento), observado o disposto no § 3odeste artigo. 

 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do 
caput  deste  artigo,  será  considerado  como  termo  inicial  o  dia 
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração 
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­
apresentação,  a  data  da  lavratura  do  auto  de  infração  ou  da 
notificação de lançamento. 

 § 2o Observado o disposto no § 3odeste artigo, as multas serão 
reduzidas: 

 I  –  à  metade,  quando  a  declaração  for  apresentada  após  o 
prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 

 II – a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação 
da declaração no prazo fixado em intimação. 

 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de: 

 I  –  R$  200,00  (duzentos  reais),  tratando­se  de  omissão  de 
declaração  sem  ocorrência  de  fatos  geradores  de  contribuição 
previdenciária; e 

 II–R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 

Desse  modo,  resta  evidenciado,  que  a  conduta  de  apresentar  a  GFIP  com 
dados  não  correspondentes  aos  fatos  geradores  sujeitava  o  infrator  à  pena  administrativa 
correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, 
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limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei n  º 8.212 de 1991. Agora, 
com a Lei nº 11.941/2009, a tipificação passou a ser: “apresentar a GFIP com incorreções ou 
omissões”, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas 
ou omitidas. 

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica­se a ato ou fato 
pretérito,  tratando­se  de  ato  não  definitivamente  julgado:  a) quando deixe  de  defini­lo  como 
infração; b) quando deixe de tratá­lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, 
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua 
prática. 

No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea “c” do 
CTN é plenamente aplicável.  

CONCLUSÃO 

Pelo  exposto,  voto  em  dar  provimento  parcial  ao  recurso,  para  retificar  o 
valor  da multa  de  ofício  em  razão  da  apresentação  de  GFIP  com  incorreções  ou  omissões, 
devendo­se aplicar o disposto no art. 32­A, inciso I, da Lei n. 8.212/1991, com a redação dada 
pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte. 

(Assinado digitalmente) 

Helton Carlos Praia de Lima 
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